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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AOS ARTIGOS 489 E 1.022. AMBOS, DO CPC/2015. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. CRÉDITO DE PIS E COFINS. DESPESAS NÃO 
QUALIFICADAS COMO INSUMO. ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA NÃO 
VERIFICADOS. REEXAME VEDADO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO 
PARA SE CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E NESSA 
EXTENSÃO, NEGO-LHE PROVIMENTO.
1. Deveras, a preliminar concernente a ofensa aos artigos 489 e 1.022, ambos do 
CPC/2015, não merece prosperar. Com efeito, é firme a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
quando o Tribunal de origem, aplicando o direito que entende cabível à hipótese 
soluciona integralmente a controvérsia submetida à sua apreciação; ainda que de 
forma diversa daquela pretendida pela parte. No particular, verifica-se que o 
acórdão recorrido decidiu, fundamentada e expressamente acerca dos pontos 
supostamente omissos, de maneira que os embargos de declaração opostos pela 
parte recorrente, de fato, não comportavam acolhimento.
2. Quanto ao mérito, a recorrente almeja o reconhecimento do direito de apurar 
créditos de contribuição ao PIS e de COFINS, no sistema da não-cumulatividade, 
sobre as despesas com publicidade e propaganda, bem como com taxas de 
administração dos cartões de crédito/débito, nos termos dos artigos 3º, inciso II, 
da Lei 10.637/2002 e 3º, inciso II, da Lei 10.833/2003.
3. Com efeito, o conceito de insumo, para fins de creditamento no regime não 
cumulativo do PIS e da COFINS, deve ser aferido à luz dos critérios de 
essencialidade ou relevância, considerando-se a imprescindibilidade ou a 
importância de determinado item, bem ou serviço para o desenvolvimento da 
atividade econômica desempenhada pelo contribuinte (REsp nº 1.221.170/PR, 
Tema 779/STJ). Partindo desta premissa, o Tribunal de origem afastou a 
possibilidade de creditamento da contribuição ao PIS e da COFINS, mantendo os 
fundamentos da sentença, por reconhecer que as despesas com publicidade, 
propaganda e markting, não podiam ser conceituados como insumos para o fim 
pleiteado, por não se relacionarem diretamente à atividade-fim da empresa ora 
agravante.
4. Assim, dissentir das conclusões então adotadas, com vistas a atestar a 
essencialidade e a relevância da despesa discutida, demandaria, necessariamente, 
a incursão no acervo fático-probatório dos autos. Contudo, tal medida encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de 

Documento eletrônico VDA41075641 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 16/04/2024 21:50:41
Código de Controle do Documento: cf6c167b-3d75-4144-9835-f8633441d53e



prova não enseja recurso especial".
5. Quanto às despesas com taxa de administração de cartões de crédito, esta Corte 
já se manifestou no sentido de que verificar se a referida taxa integrar a base de 
cálculo do PIS e da COFINS incorre, necessariamente, na definição de 
faturamento. A análise esta vedada ao STJ por se tratar de matéria eminentemente 
constitucional, sob pena de usurpação da competência do STF (AgRg no REsp 
1.518.752/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
05/02/2016).
6. Agravo conhecido para se conhecer parcialmente do recurso especial e nessa 
extensão, nego-lhe provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para conhecer em parte 
do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Brasília, 16 de abril de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA
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1. Deveras, a preliminar concernente a ofensa aos artigos 489 e 1.022, ambos do 
CPC/2015, não merece prosperar. Com efeito, é firme a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
quando o Tribunal de origem, aplicando o direito que entende cabível à hipótese 
soluciona integralmente a controvérsia submetida à sua apreciação; ainda que de 
forma diversa daquela pretendida pela parte. No particular, verifica-se que o 
acórdão recorrido decidiu, fundamentada e expressamente acerca dos pontos 
supostamente omissos, de maneira que os embargos de declaração opostos pela 
parte recorrente, de fato, não comportavam acolhimento.
2. Quanto ao mérito, a recorrente almeja o reconhecimento do direito de apurar 
créditos de contribuição ao PIS e de COFINS, no sistema da não-cumulatividade, 
sobre as despesas com publicidade e propaganda, bem como com taxas de 
administração dos cartões de crédito/débito, nos termos dos artigos 3º, inciso II, 
da Lei 10.637/2002 e 3º, inciso II, da Lei 10.833/2003.
3. Com efeito, o conceito de insumo, para fins de creditamento no regime não 
cumulativo do PIS e da COFINS, deve ser aferido à luz dos critérios de 
essencialidade ou relevância, considerando-se a imprescindibilidade ou a 
importância de determinado item, bem ou serviço para o desenvolvimento da 
atividade econômica desempenhada pelo contribuinte (REsp nº 1.221.170/PR, 
Tema 779/STJ). Partindo desta premissa, o Tribunal de origem afastou a 
possibilidade de creditamento da contribuição ao PIS e da COFINS, mantendo os 
fundamentos da sentença, por reconhecer que as despesas com publicidade, 
propaganda e markting, não podiam ser conceituados como insumos para o fim 
pleiteado, por não se relacionarem diretamente à atividade-fim da empresa ora 
agravante.
4. Assim, dissentir das conclusões então adotadas, com vistas a atestar a 
essencialidade e a relevância da despesa discutida, demandaria, necessariamente, 
a incursão no acervo fático-probatório dos autos. Contudo, tal medida encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de 
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prova não enseja recurso especial".
5. Quanto às despesas com taxa de administração de cartões de crédito, esta Corte 
já se manifestou no sentido de que verificar se a referida taxa integrar a base de 
cálculo do PIS e da COFINS incorre, necessariamente, na definição de 
faturamento. A análise esta vedada ao STJ por se tratar de matéria eminentemente 
constitucional, sob pena de usurpação da competência do STF (AgRg no REsp 
1.518.752/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
05/02/2016).
6. Agravo conhecido para se conhecer parcialmente do recurso especial e nessa 
extensão, nego-lhe provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo interposto por Napoly Comercial de Veículos Ltda, contra 

decisão que inadmitiu o processamento de recurso especial, em face de acórdão 

proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, cuja ementa assim se 

estabeleceu, in verbis:
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. TEMA 779 DO STJ. 
CONTRIBUIÇÕES AO PIS/COFINS. DESPESAS COM CARTÃO DE 
CRÉDITO E DÉBITO. DESPESAS COM PUBLICIDADE E PROPAGANDA. 
CREDITAMENTO COMO INSUMO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O conceito de insumo, para fins de creditamento no regime não cumulativo 
das contribuições PIS e COFINS, consoante entendimento firmado pelo STJ, 
no julgamento do REsp nº 1.221.170/PR, sob a sistemática dos recursos 
repetitivos, "deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou 
relevância, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de 
determinado item, bem ou serviço para o desenvolvimento da atividade 
econômica desempenhada pelo contribuinte".
2. Na linha dos precedentes desta Corte, as despesas com marketing em geral, 
publicidade e propaganda, bem como com as taxas de cartão de crédito e 
débito não são insumos capazes de gerar créditos de PIS/COFINS. Ressalvado 
entendimento pessoal.

Os embargos de declaração opostos na origem foram rejeitados. 

Nas razões recursais, fundamentado sob o artigo 105, inciso III, alínea "a", do 

permissivo constitucional, o recorrente alega a violação aos artigos 489, § 1º, inciso IV, 

1.022, inciso II, ambos, do CPC/2015, 3°, da Lei nº 10.637/2002 e 10.833/2003, para 

sustentar em síntese: (i) a nulidade do acórdão recorrido, ante a rejeição dos 

aclaratórios; (ii) que os gastos com publicidade propaganda devem ser reconhecidos 

como insumos para fins de creditamento das contribuições PIS/COFINS, ante a 

essencialidade de tal rubrica na atividade econômica desenvolvida pela contribuinte.

Não houve a apresentação de contrarrazões ao recurso especial. 

Em decisão interlocutória, o Tribunal de origem inadmitiu o processamento do 

apelo especial.
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No Agravo, o recorrente rechaçou os fundamentos de inadmissão do apelo 

especial. 

A parte recorrida não apresentou contraminuta ao Agravo em Recurso Especial. 

É o relatório. 

VOTO

Deveras, a preliminar quanto a uma suposta ofensa aos artigos 489 e 1.022, 

ambos, do CPC/2015, não merece prosperar.

Impende registrar que inexiste a alegada violação aos artigos 489 e 1.022, II do 

Código de Processo Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 

deduzida, segundo se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem 

apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro, omissão, 

contradição ou obscuridade. Destaco que julgamento diverso do pretendido, como neste 

caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

Com efeito, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido 

de que não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem, aplicando 

o direito que entende cabível à hipótese soluciona integralmente a controvérsia 

submetida à sua apreciação; ainda que de forma diversa daquela pretendida pela parte.

No particular, verifica-se que o acórdão recorrido decidiu, fundamentada e 

expressamente acerca dos pontos supostamente omissos, de maneira que os embargos 

de declaração opostos pela parte recorrente, de fato, não comportavam acolhimento. 

Nesse sentido, o Tribunal de origem ao julgar os embargos de declaração opostos pelo 

recorrente, já havia esclarecido o que segue:
Os embargos de declaração são cabíveis contra decisão judicial para 
esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, suprir omissão ou corrigir 
erro material no julgado, conforme prescrito no art. 1.022 do CPC/2015. Não 
se prestam, via de regra, à reforma do julgamento proferido, nem substituem 
os recursos previstos na legislação processual para que a parte inconformada 
com o julgamento possa buscar sua revisão ou reforma. O órgão julgador não 
está obrigado a mencionar, exaustivamente, todos os dispositivos legislativos 
referidos pelas partes e nem mesmo a analisar e a comentar um a um os 
fundamentos jurídicos invocados e/ou relativos ao objeto do litígio. Basta a 
apreciação das questões pertinentes de fato e de direito que lhes são 
submetidas (art. 489, inc. II, CPC) com argumentos jurídicos suficientes, 
ainda que não exaurientes. Decisão cujos fundamentos foram expostos com 
clareza e suficiência, ainda que de forma sucinta e sem menção a todos os 
dispositivos legais correlatos, supre a necessidade de prequestionamento e 
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viabiliza o acesso às Instâncias Superiores. Precedentes: STJ, AgInt no REsp 
1281282/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
26/06/2018, DJe 29/06/2018; TRF4, AC 5000352-87.2016.4.04.7104, 
PRIMEIRA TURMA, Relator ALEXANDRE ROSSATO DA SILVA ÁVILA, 
juntado aos autos em 08/08/2018. No caso dos autos, veri?co que inexiste 
omissão ou contradição a ser corrigida. Assim, a parte embargante pretende, 
em verdade, a rediscussão dos fundamentos do julgado, o que se mostra 
inviável nesta via processual. Quanto ao prequestionamento de dispositivos 
legais e/ou constitucionais que não foram examinados expressamente no 
acórdão, saliento que se consideram nele incluídos os elementos suscitados 
pelo embargante, independentemente do acolhimento ou não dos embargos 
de declaração, conforme disposição expressa do artigo 1.025 do CPC. 
Dispositivo Ante o exposto, voto por rejeitar os embargos de declaração.

Portanto, a suposta violação aos artigos 489, § 1º, inciso IV, 1.022, inciso II, 

ambos, do CPC/2015, não se prospera.

Quanto ao mérito, a recorrente almeja o reconhecimento do direito de apurar 

créditos de contribuição ao PIS e de COFINS, no sistema da não-cumulatividade, sobre 

as despesas com publicidade e propaganda, bem como com taxas de administração dos 

cartões de crédito/débito, nos termos dos artigos 3º, inciso II, da Lei 10.637/2002 e 3º, 

inciso II, da Lei 10.833/2003.

O Tribunal de origem ao analisar estas questões jurídicas sobreditas, arrematou, 
in verbis:

A decisão não merece reforma. Sobre os dispêndios com publicidade e 
propaganda, bem como com valores pagos a título de comissão ou taxa de 
administração às operadoras de cartões de crédito ou débito, vinha decidindo 
no sentido de que estas despesas se amoldam ao conceito de insumo para fins 
de creditamento, já que são elementos essenciais ou relevantes para o 
desenvolvimento da atividade econômica das empresas. No entanto, em 
decisão proferida pela Primeira Turma desta Corte com a composição 
ampliada, nos termos do art. 942 do CPC, foi decidido, por maioria, que as 
despesas com publicidade, propaganda e marketing não se amoldam ao 
conceito de insumo veiculado na legislação de regência das contribuições 
PIS/COFINS - não cumulativas (TRF4, Apelação Cível Nº 5008261- 
32.2020.4.04.7205, 1ª Turma, Desembargador Federal Marcelo de Nardi, por 
maioria, juntado aos autos em 27/10/2022). Igual solução - também nos 
termos do art. 942 do CPC - restou aplicada às despesas com valores pagos a 
título de comissão ou taxa de administração às operadoras de cartões de 
crédito ou débito (TRF4, Apelação Cível Nº 5000853-93.2020.4.04.7203, 1ª 
Turma, Desembargador Federal Marcelo de Nardi, por maioria, juntado aos 
autos em 11/11/2022).

Com efeito, a Primeira Seção deste Superior Tribunal, em julgamento do REsp 

1.221.170/PR, Tema 779/STJ, firmou a tese segundo a qual o conceito de insumo deve 

ser balizado pelos critérios de relevância ou essencialidade, ou seja, considerando-se a 

importância de determinado item, ou sua imprescindibilidade, para o exercício de 

atividade econômica desempenhada pelo contribuinte, cabendo à instância de origem 

apreciar, em cotejo com o objeto social da empresa, a possibilidade de dedução dos 
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créditos da contribuição para o PIS e da COFINS.

Como se observa, o Tribunal de origem afastou a possibilidade de creditamento 

da contribuição ao PIS e da COFINS, mantendo os fundamentos da sentença, por 

reconhecer que as despesas com propaganda, publicidade e marketing, não podendo ser 

conceituadas como insumos essenciais para o desenvolvimento da atividade econômica 

pela contribuinte, por não se relacionarem diretamente à atividade-fim da empresa ora 

recorrente.  

Assim, infirmar as conclusões então adotadas, com vistas a atestar a 

essencialidade e a relevância das despesas discutidas, demanda, necessariamente, a 

incursão no acervo fático-probatório dos autos. Contudo, tal medida encontra óbice na 

Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial".

Vejam-se os precedentes:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRÉDITO DE PIS E COFINS. DESPESAS NÃO QUALIFICADAS COMO 
INSUMO. ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA NÃO VERIFICADOS. 
REEXAME VEDADO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
SE CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. 1. Deveras, o conceito de insumo, 
para fins de creditamento no regime não cumulativo do PIS e da COFINS, 
deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, 
considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado 
item, bem ou serviço para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo contribuinte (REsp nº 1.221.170/PR, Tema 779/STJ). 2. 
O Tribunal de origem afastou a possibilidade de creditamento da contribuição 
ao PIS e da COFINS, mantendo os fundamentos da sentença, por reconhecer 
que as despesas com despesas com vale-transporte, não podiam ser 
conceituados como insumos para o fim pleiteado, por não se relacionarem 
diretamente à atividade-fim da empresa ora agravante. 3. Assim, dissentir das 
conclusões então adotadas, com vistas a atestar a essencialidade e a 
relevância da despesa discutida, demandaria, necessariamente, a incursão no 
acervo fático-probatório dos autos. Contudo, tal medida encontra óbice na 
Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial". 4. Agravo conhecido para não conhecer do 
recurso especial. (AREsp 2.381.825/RS, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 21/9/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. OFENSA AOS ARTIGOS 489 E 1.022, INCISO II, 
AMBOS, DO CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO. CREDITAMENTO PIS E 
COFINS. INSUMOS. CONCEITO. ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO 
PARA SE CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E NESSA 
EXTENSÃO, NEGO-LHE PROVIMENTO. 1. Deveras, preliminarmente, 
inexiste a alegada violação aos artigos 489, § 1º, inciso IV, 1.022, inciso II, do 
Código de Processo Civil de 2015, visto que o Colegiado de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou, de maneira clara e amplamente 
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fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 
apresentado, não podendo o acórdão ser considerado nulo tão somente 
porque contrário aos interesses da parte. Ademais, consoante entendimento 
do STJ, o magistrado não está obrigado a responder a todas as alegações das 
partes nem a rebater um a um todos seus argumentos, desde que os 
fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, 
como ocorre na espécie. Dessarte, o inconformismo relativo às supostas 
omissões demonstra mera pretensão de rejulgamento da causa, tão somente 
porque a solução jurídica adotada na origem foi contrária ao interesse da 
parte insurgente. Não se pode confundir julgamento desfavorável com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional. 2. A Primeira Seção deste 
Superior Tribunal, em julgamento de recurso repetitivo, firmou a tese 
segundo a qual o conceito de insumo deve ser balizado pelos critérios de 
relevância ou essencialidade, ou seja, considerando-se a importância de 
determinado item, ou sua imprescindibilidade, para o exercício de atividade 
econômica desempenhada pelo contribuinte, cabendo à instância de origem 
apreciar, em cotejo com o objeto social da empresa, a possibilidade de 
dedução dos créditos da contribuição para o PIS e da COFINS. 3. No caso, 
rever o posicionamento do tribunal de origem, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, no sentido de se considerar determinadas despesas 
operacionais essenciais à atividade empresarial, demanda o necessário 
reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar 
conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em 
conformidade com a Súmula 7/STJ. 4. Agravo conhecido para se conhecer em 
parte do recurso especial e  nessa extensão, nego-lhe provimento. (AREsp 
2.381.221/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe de 11/9/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PARA 
O PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL (PIS). CONTRIBUIÇÃO PARA O 
FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS). DEDUÇÕES DA 
BASE DE CÁLCULO. TAXAS E COMISSÕES. CARTÕES DE CRÉDITO. 
SEGURANÇA DENEGADA. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO 
RECURSO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO. I - Na origem, trata-se de mandado de segurança em que se 
pleiteia o direito de deduzir os créditos do PIS e da Cofins dos valores pagos a 
título de taxas e comissões às administradoras de cartões de crédito, por se 
tratar de insumos à atividade comercial. Na sentença, denegou-se a 
segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Opostos embargos de 
declaração, foram rejeitados. Interposto recurso especial, teve seu seguimento 
negado. Seguiu-se por interposição de agravo. No STJ o agravo foi conhecido 
para não conhecer do recurso especial. Na petição de agravo interno, a parte 
agravante repisa as alegações que foram objeto de análise na decisão 
recorrida. II - A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos autos 
levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, 
para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-
probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o 
qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial". 
(...) IV - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 2.234.217/RS, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 16/8/2023.)

Quanto às despesas com taxa de administração de cartões de crédito, esta Corte 

já se manifestou no sentido de que verificar se a referida taxa integrar a base de cálculo 

do PIS e da COFINS incorre, necessariamente, na definição de faturamento. A análise 

esta vedada ao STJ por se tratar de matéria eminentemente constitucional, sob pena de 

usurpação da competência do STF (AgRg no REsp 1.518.752/SC, Rel. Ministro Herman 
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Benjamin, Segunda Turma, DJe 05/02/2016).

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
MANDADO DE SEGURANÇA. PIS. COFINS. BASE DE CÁLCULO. 
COMISSÃO PAGA ÀS ADMINISTRADORAS DE CARTÃO DE 
CRÉDITO/DÉBITO. DEFINIÇÃO DE FATURAMENTO. MATÉRIA 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC.
2. Quanto à matéria de fundo, o Tribunal de origem, ao dirimir a 
controvérsia, assim se manifestou: "Em suma, o PIS e a COFINS incidem 
sobre o faturamento, e não sobre o lucro, portanto, não há que se cogitar da 
dedução das despesas operacionais custeadas pela empresa a taxa paga às 
administradoras de cartão de crédito.
Portanto, a receita bruta, que é a base de cálculo para a contribuição do PIS e 
da COFINS, é todo o valor que a empresa cobra do consumidor a título de 
contraprestação pela venda de bem ou prestação de serviço, seja o 
recebimento desse valor em dinheiro, cheque, ou cartão de crédito/débito. 
(...) No primeiro, o fato gerador é a prestação de serviço consistente no 
pagamento por meio eletrônico (relação administradora de cartão de 
crédito/empresa), no segundo, o fato gerador é a venda de mercadorias pela 
empresa (empresa/clientes). São fatos geradores distintos e, também, 
relações comerciais distintas, razão pela qual não que se cogitar da ofensa do 
art. 145, § 1º, da CF. Portanto, ausente o direito líquido e certo da impetrante 
à exclusão das taxas cobradas pelas operadoras de cartão de crédito e de 
débito da base de cálculo do PIS e COFINS ou creditamento das referidas 
contribuições correspondentes às despesas (gastos) incorridas" (fl. 343, e-
STJ).
3. Depreende-se que o fundamento central da controvérsia é de cunho 
eminentemente constitucional. Vê-se, assim, que a análise de questão cujo 
deslinde reclama apreciação de matéria de natureza constitucional é 
descabida em Recurso Especial, sendo sua apreciação de competência do 
Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição 
Federal.
4. Verificar se os valores pagos a título de comissão às operadoras de cartões 
de crédito/débito devem integrar a base de cálculo do PIS e da Cofins incorre 
na definição de faturamento. A análise está vedada ao STJ por se tratar de 
matéria eminentemente constitucional, sob pena de usurpação da 
competência do STF.
5. Quanto à alegação de ofensa ao art. 932, IV, "b", do CPC às fls. 394-409, e-
STJ, constata-se a a ausência de prequestionamento da tese recursal. O STJ 
entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando o artigo tido 
por violado não foi apreciado pela Corte a quo, a despeito da oposição de 
Embargos de Declaração.
Incide, no ponto, a Súmula 211/STJ.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.969.813/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 24/6/2022.)

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso 
especial e nessa extensão, nego-lhe provimento.

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0361407-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.483.347 / 

S C

Número Origem: 50147795320204047200

PAUTA: 16/04/2024 JULGADO: 16/04/2024

Relator
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretária
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para conhecer em parte do 
recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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